DF-

esidéncias podem ter comércio

C Cntn BPAE)

N\

__ Cauma aprova projeto que abre caminho para legalizagdo de empresas de fundo de quintal

Véania Rodrig_ ues

Os moradores das cidades-
satélites poderdo, muito em breve,
exercer legalmente atividades eco-

.némicas em suas residéncias. O
projeto autorizando a implantagdo

. de comeércios e prestagdes de servi-

¢os em setores exclusivamente re-
sidenciais foi aprovado ontem, pelo
Conselho de Arquitetura, Urbanis-

mo e Meio Ambiente (Cauma). Nos

préximos dias, o projeto seré enca-
minhado 2 CaAmara Legislativa pa-
ra apreciacdo. O secretdrio de
Obras e Servigos Publicos e vice-
presidente do Cauma, José Roberto
Arruda, afirmou que este serd im-
‘ portante passo do Governo Roriz
ara a conquista da independéncia
inanceira do Distrito Federal.
José Arruda destacou que o
projeto vai beneficiar diretamente
uma grande parcela da populagdo
que hoje, de forma clandestina, ja
exerce essas atividades em suas ca-
sas. O secretério argumentou que é
dificil fiscalizar este tipo de irregu-
laridade porque a comunidade ne-
cessita.do pequeno comércio e, no
"plano inicial das satélites, nao se
. previam setores especificos para
estas atividades. “O importante é
' que o Plano Piloto sera preservado

| e as cidades-satélites poderdo ser

cada vez mais cidades e menos sa-
télite, gerando emprego para aten-

_der a sua populagdo”, argumentou.

Emprego

O secretario de Desenvolvi-
mento Econémico do DF e do En-
torno, Nuri Andraus, presente a
reunido do Cauma, disse que a
aprovacdo deste projeto possibilita
o cumprimento da principal misséo
no governo: gerar emprego. ‘‘Preci-
samos criar com urgéncia 100 mil
empregos, e a liberagdo das ativi-
dades na prépria residéncia vai nos
ajudar muito”. Nuri preferiu néo
fazer estimativa de quantos empre-
gos p%deréo ser criados de imedia-
to. “E um calculo dificil porque
muita gente ja estd empregada e
ndo sabemos por que a atividade é
clandestina”, justificou.

Nuri e Arruda destacaram que,
além de novos empregos, com a le-
galizacdo das atividades, o GDF ar-
recadard mais impostos. Os secre-
térios disseram ainda que a trami-
tacdo do projeto na Camara sera
rapida. “Estamos mantendo conta-
tos didrios com os parlamentares
para explicar o projeto e destacar a
importéncia que ele tem para o de-
senvolvimento do DF. Nuri acredi-
ta que, em 15 dias, o projeto estara
aprovado e pronto para ser
executado.

QOutra vantagem do projeto, se-
gundo os secretarios, é que o GDF
tera como fiscalizar e multar as
atividades que ndo forem desenvol-
vidas de acordo com as normas es-
tabelecidas para a exploragdo do
comércio em dreas residenciais.

ATIVIDADES

A liberacdo das atividades em
reas residenciais néo é geral e ir-
restrita. O Departamento de Urba-
nismo da Secretaria de Obras e
Servigos Publicos realizou uma sé-
rie de estudos para definir os tipos
de comércio que poderdo ser explo-
rados, obedecendo a localizag¢do do
lote. Como cada satélite possui ca-
racteristicas préprias, foi feita
uma_listagem por regido adminis-
trativa, especificando quais e onde
as atividades econdmicas poderdo
ser desenvolvidas (veja quadro).

As cidades-satélites ou assenta-
mentos integrantes do Programa
Habitacional do GDF, por ainda es-

tarem em fase de implantagdo e ja -

terem dreas destinadas ao comér-
cio, ndo foram contempladas no es-
tudo. Nestes locais, s6 poderdo ser
desenvolvidas atividades classifi-
cadas como do tipo um, que inclui
producdo de doces, salgados, mar-
mita, roupas, sapatos, banca de re-
vista, artigos para presente, arti-
gos para festa e corretora de
1méveis.

Samambaia é a unica satélite
do programa do GDF que poderd
exercer também atividades das ti-

pos 1 e 2, incluindo também servi-

¢os de mercearia, padaria, droga-
ria, casa lotérica, cine/fotos, mate-
rial de limpeza, venda de tecidos.
Poder4d haver também pequenas
oficinas para conserto de bicicle-
tas, lapidacdo de pedras, locadoras
de videos e agéncias de turismo.

— A extensdo do uso tem carater
estritamente provisério, com alva-
r4 de funcionamento a titulo preca-
rio, até a elaboragdo do Plano
Diretor.

— O funcionamento da nova ativi-
dade fica condicionado a anuéncia

. dos vizinhos.

nas redes de servigos publicos
" (Caesb, CEB e Telebrasilia) sdo
pré-requisitos para a obtengao do
alvard de funcionamento e todas
as despesas serdo pagas pelo inte-
ressado no desenvolvimento das
atividades.
— No caso de o imovel ser aluga-
do, a extensao de uso so seré au-
torizada com a anuéncia do pro-
prietério da casa.
— As habitagées coletivas (aparta-
mentos) nao estdo contemplados
neste projeto.
— Os casos omissos ou de dificil
interpretagdo, serdo resolvidos pe-
la Administragdo Regional e De-
partamento. de Urbanismo da Se-
cretaria -de Obras e Servigos
Pdblicos.
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O projeto aprova peo Ca

uma prevé instalacdo de comércio e servigos em dreas residenciais

Sheyla Leal

Seis mil sdo do mercado informal

O Sindicato da Micro e Peque-
na Indidstria do Distrito Federal
(Simpi) ja constatou a existéncia de
aproximadamente seis mjl empre-
sas de fundo de quintal. “E um pré-

levantamento”, afirmou o presi- .

dente do Simpi, Alvaro Iaccino. Pa-
ra ele, o projeto aprovado pelo Cau-
ma “é excelente porque legaliza o
pessoal que trabalha em casa e der-
ruba o mito de que em residéncia

‘ndo pode haver comércio ou
i fhs < o Aot e ol el e e Yo e 10 L
A interventdes necessérias ~|~-industria’.

O deputado José Edmar Cor-
deiro (PTR) também aplaudiu a de-
cisdo do Conselho, lembrando que
um projeto de sua autoria, liberan-
do dreas para o comércio nas
cidades-satélites, foi sancionado ha
cerca de 15 dias pelo governador
Joaquim Roriz. “O projeto do Exe-
cutivo vai encontrar meio caminho
andado na Camara Legislativa
porque o assunto ji foi bastante
discutido aqui”, disse o parlamen-
tar. “Vi com surpresa que 0 Cauma
aprovou um projeto mais amplo”,
admitiu. -

José Edmar acha que as discus-

soes serdo facilitadas porque lutou
durante um ano para ver sanciona-
do o seu projeto. “Mostramos que

as satélites precisam de tratamen
to diferenciado em relagdo ao Pla-
no Piloto”, ressaltou o deputado.
Alvaro Iaccino ndo pensa diferen-
te. Diz que o Plano Piloto esta “sa-
turado” porque ndo oferece mais
empregos em 6rgdos publicos nem
em empresas privadas.

Empregos

O presidente do Simpi cita o ca-
so de Ceilandia, onde preside a Co-

‘missdo de Reassentamento, de Mi-
cros e Pequenas Empresas. Ele cal-

cula que ali existam cerca de 1.500
indidstrias de fundo de quintal,
com geracdo de aprgximadamente
15 mil empregos. Alvaro Iaccino
acha que Ceilandia sera a grande
beneficiada com a medida porque
abriga panificadoras, industrias de

bolsas, confecgdes e fabricas de an-

tenas parabdlicas. Atividades que,
no seu entender, podem muito bem
ser desenvolvidas em residéncias.

“Liberaram Ceildndia para
crescer cxmo uma cidade normal”,
afirma Alvaro laccino, contando
com o cumprimento de uma gro-
messa feita pelo governador dJoa-
quim Roriz, de que instalaré no dia
30 de setembro préximo, um setor

de pequenas e microindistrias e de
servigos na satélite. ‘““Aqui, os em-
pregos serdo triplicados”, comemo-
ra. laccino explica que, além de
Ceilandia, Gama, Guard, Samam-
baia e Santa Maria terdo a indis-
tria e o comércio incrementados.
Em Planaltina, o presidente do
Simpi ndo prevé desenvolvimento
acentuado dessas atividades por-
que ‘14 ja existe o Setor de Ofici-
nas, ?ue é um pélo de empregos”.

Alvaro Iaccino diz/que Planal-
tina, Sobradinho, Brazlandia e
parte do Gama tém “fortes tendén-
cias” para desenvolver atividades
agroindustriais. “No Nucleo Ban-
deirante, o forte serd a gemologia”,
afirma. O presidente da Associagdo
Comercial e Industrial de Tagua-
tinga (Acit), Francisco Savio de
Oliveira, diz que recebe ‘“‘esse pro-
jeto como a unica solugdo para
amenizar o desemprego” na satéli-
te. ““O mercado informal cresce to-
do dia. Com essa medida, vamos
legalizé-lo”, afirma Francisco Sé-
vio, explicando que, em Taguatin-
ga, a maioria das industrias de
fundo de quintal é do ramo de arte-

sanato e confeccoes. (Valdeci
Rodrigues)




